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DECRETO N. 23.906, DE 24 DE MAIO DE 2022.
CONCEDE ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA (IPTU) E DA TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS (TCRS) ÀS BANDAS DE MÚSICA QUE ESPECIFICA
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, no uso da competência que lhe confere a Lei Orgânica do Município, pelo inciso III do art. 74, e com base na Lei CMF n. 112, de 1996, 

DECRETA:

Art. 1º Fica concedida a isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos às seguintes Bandas de Música, incidentes sobre os prédios de suas respectivas sedes, localizadas no Município:

I - Sociedade Musical Amor à Arte;

II - Sociedade Musical Recreativa Lapa; e 

III - Sociedade Musical Filarmônica Comercial.

§1º A isenção prevista no caput se aplica somente ao imóvel que integra o patrimônio da respectiva entidade, desde que esta figure como contribuinte dos referidos tributos.

§2º Caso o imóvel pertencente à entidade seja parcialmente utilizado para outra finalidade, o deferimento da isenção será condicionado à individualização do Cadastro Imobiliário para que a isenção alcance somente o espaço especificamente utilizado pela banda de música para fixação da sua sede.

Art. 2º O benefício extingue-se, automaticamente, com:

I – a alteração da destinação do imóvel;

II – a alienação do imóvel; ou

III – o encerramento das atividades.

Parágrafo único. Em caso de alteração do endereço da sede, a isenção será destinada ao novo imóvel, observados os requisitos previstos no art. 1º deste Decreto.

Art. 3º A entidade beneficiada fica obrigada a comunicar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da sua ocorrência, a seguintes situações:

I – alteração do endereço da sede;

II – alteração da destinação do imóvel;

III – alienação do imóvel; ou

IV – encerramento das atividades da entidade, ainda que a pessoa jurídica não seja extinta.

Parágrafo único. A entidade beneficiada fica obrigada a comunicar, anualmente, a manutenção das suas atividades no imóvel alcançado pela isenção.

Art. 4º A isenção deverá ser solicitada mediante processo próprio, conforme Instrução Normativa que irá estabelecer a forma de abertura, os documentos necessários e demais regras pertinentes à solicitação e ao cumprimento das demais obrigações acessórias.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, aos 24 de maio de 2022.
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